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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Atos da Presidência

DSCRETO JUDICIÁRIO N' i) U299
o Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná,' no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
contido no protocolado sob ng

26178/94, resolve

R E A O H I T I R

INDAMIR PRESTES, no ~argo de, As;istente Social, pJ-I, nlvel 03, d
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, nos termo

o artigo 103 e seguintes da Lei ng 6174/70.

qUba' •

~IO NUNES00
PRESIDE

"')"00DECRETO JUDICIÁRIO NI ',' .J

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÂ, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
contido no protocolado sob ng

26178/94, resolve

E X o N E R A R

a pedido, LINDAMIR PRESTES, do cargo de Oficial Judiciário, PJ-II,
nível 06, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça,
de acordo com o artigo 124, da Lei ni 6174/70.
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'''1301DECRETO JUDICIÁRIO N' '} 'f

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o
contido no protocolado sob n~
13433/95-9, resolve

E X O H E R A R

'LOS VITOR MARANHAo DE LOYOLA, que se encontra 'ea gozo de férias.

qcCuriti
CLÁUDIO

P

000831
PORTARIA N' ,

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTAOO DO
PARANÁ

a pedido e a partir de 17 de março do ano em curso, ROSI CAVALCANTI
DE ALBUQUERQUE LAKOMI, do cargo em comissão de Secretário de Desem-
bargador, símbolo DAS-4.

USA N O O
das por lei e tendo ee vista
14424/95-0, resolve

das atribuições que lhe são conferi-
o contido no protocolado sob n'

DECRETO lUOICIÁRJO }(' IlI,'3 ,I"
, I. ""

DESIGNAR

a Bacharel VIRA LúCIA GUIDALLI PlLATI, Assessor Jur1dico, PJ-IV,
Classe 111, do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça, 'para secretariar a 6" CAaara ~1vel, atribuindo-se-lhe a gra-
tificação correspondente.

o Presidente do Tribunal de Justi~a
do Estado do Paraná, no uso das atr~-
bui~ões que lhe são conferidas pelo
art~go 96, inciso I, alínea "c", da
Constituição Federal e considerando o
disposto no artigo 93, inciso 111 da
mesma Carta, e, finalmente decisão do
egrégio Órgão Especial datada de 17
de abril do ano em curso, resolve

P R O M O V E R

000832
PORTARIA N'

o PRESIDEN~E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ

USA N O O das atribuições que lhe são confe-

pelo critério de merecimento, o Doutor WALDEMIR LUIS DA ROCHA. Juiz
de Direito da Vara de Precatórias Clveis da Comarca de entrância fi-
nal de Curitiba, ao cargo de Juiz do Tribunal de Alçada do Estado do
Par,aná.

ridas por lei e tendo em vista o contido no protocolado
12972/95-8, resolve

sob nÇ

,/ CUrit:ba,£"" abr~e 19 iJ
L /' ! c,.d::;!!/;:2"NAS"~ "

Pr~ i dente rMEH":

000830
PORTARIA N' •

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO 00
PARANÁ

USA H O o das atribuições que lhe são conferi-
das por lei. resolve "ad referendum" do egrégio órgão Especial

CONVOCAR

o !Xcelentissiao Senhor oeseabarqador ANTO~IO CARLOS SCHIEBEL, pa-
ra integrar o egrégio Órgão Especial do Tr1bunal de ~ustiça na ses-
s60 extraordin4ria a ser realizada no dia 17 de abr11 do ano ea
curso. em substituição ao Excelentissiao Senhor Desembargador CAR-

c O N C E D E R

a Doutora BERENICE FERREIRA SILVEIR~ NASSAR. então Juiz Substituto
da 34a. Seção Judiciária, com sede na Comarca de Paranavaí, trinta
(30) dias de férias alusivas a um período de 1994, a partir de 15
de março

E

PORTARIA N' Op0833

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO
PARANÁ

USA N D O das atribuições que lhe sAo conferi-
das por lei, resolve

D E S I G N A R
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o Doutor GAMALIEL SEME SCAFF, Juiz de Direito Substituto' da Comar-
ca d. curitiba, para atender, a partir de 10 de abril do ano em
curso, a 4. Vara da Fazenda Pdblica, Falências e Concordatas e a
2" Vara C1vel da mesma Comarca (casos urgentes), até ulterior de-
liberaçAo.

DEPARTAMENTO DO PATRIMÕNIO

P&tlDOlflO.

lxaa1JlAdo proces.o e apresentado relató -
rio. a etinsslo. ã unauJ.-idade de votos I!SULVE:

I _ DESCLASSlncu. s participante COlITIOLCElITEI.rotmlClAL DE EQUIPA-
KD'TOSPAaA III'FOIKlYICALTDA. por desc:u.pr~nto ao D2 06 üs Obaerva
cõe. do edital (não anexou ã proposta oa c:atilogoa 011 prospec:tos ex!:
dos);
Il - ClASSIFICAlI.as d-.aitl llc:ltaatea;

•••.III _ ..JIJLGU.VlJfCED()KAdo pleito • f1~ V1L8ERAM!quDlAS I!. SISTDIAS
.DE £SCRI1'01I0 LTDA•• pelo valor total de R.$ 22,960.00 (.•..inte e do18

ail. Dovec:eDtos e sesseDta reais);
111 _ ADJUDICARã fl~ veDC:l!dora. u fOI'1loec:t-eDto doa equl,..eDtoa
licitados.

OOIIVITI.12 03/95 (PIOTOCOLO112 1,542/95-8). 01lJEro: AQUISIçIo DE !IA
1'D.IAIS DE Ul'BDIIlMTB"PAU.A sJ:ÇIo DE AUIJDll:rADO DO DEPüTAM!BTÕ
DOPAnnOrIo.

,DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTODO PATRIMÔNIO

RELACÃO 61 060 i95.-
Prot.08.519/95 - DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - I - Te~

do em vista o que consta do presente expediente, notadamente'
da Informação de fls.03 da Divisão de Edificações e Planejamento de Obras e do
Parecer de fls.07 à 11 da 'Assessoria do Departamento do Patrimônio, AUTORIZO a
execução dos servlç~s constantes na proposta de fls.05, pela firma BELMIRO MÓ-
VEIS ENTALHADOSLTDA., pelo valor total de R$ 12.340,00 (doze mil, trezentos e

q~arenta reais), independentemente de medida licitacional, de acordo com o ar-

tigo 25, inciso fI, combinado com o artigo 13, inciso VII da Lei nl 8666/93;

11 _ Ao Departamento Econômico e Fi~anceiro para emissão da Nota de Empenho;

111- À Divisão de Edificações e Planejamento de Obras para os devidos fins;
~

IV - Publique-se. Em 11.03.95.

Prot.ll.703/95 - SUPERVISaRA DO CENTRO DE DOCUMENTACÃO- I - Tendo em vista '.

o que consta do presente expediente, notadamente do parecer'

de fls.13 a 15 da Assessoria do Departamento do PatrimôniO, autorizo a renov!

ção ~as assinaturas semestrais de. 306 (trezentos e seis) Diários Oficiais e I

470 (quatrocentos e setenta) Diários da Justiça, junto a Imprensa Oficial, p~

lo valor de R$ 72.170,00 (setenta e dois mil, cento e setenta reais). indepe~

dentemente de medida licitacional de acordo com o artigo 24, inciso XV. da

Lei n' 8666/93;

11 _ Ao Departamento Econômico e Financeiro para emissão da nota de empenho;

111- Ao Departamento do Patrimô~io para os devidos fins.

IV _ Publique-se. Em 11.04.95.

b8aiDado o proceaao e aprl!aentado o re
latório. a coo:sslo •• ua.auüddade de votl78 de aeua -tJroa preaen =
tea. I!SULVE:

1- CLASSIFIco. todaa aa partic:lpaatee;
11 _ DESCOIIISIDDAI.,dae e.preeas ababo relac:ionadaa:, os iteDII espe-
c:lfic:adoa:
a) de JoIo H&DPT• CIA, LTDA. o it_ 07;
b) de BDn • ClA. LTDA. os itens 01. 02. 04 e 05;
e) de PAPELU.I.ADACIDADELmA. os iteD8 04, 05 ti 06;
d) de VESPASIA!JOnOU:'AlTI • CIA. L'l'DA.o !te:-. 01;
e) de A.J.B. DOSSABTOSos itens 01 e 04;

UI _ ..JIJLGU.VElfCE1lOltASde presente llc:itação ae 8elJllintea C:oDCorre~
te.:
1) S.I..Il. C(l(tR.CIODI!.MAXUPATUUIlOSL1'DA.DOit_ 01. pelo valDr t~
tal d.e Il$ 780.00 (aeteeentoB e oitenta reais);
2) A,J. B. DOSSAlTOSnoa itens 02 e 07, pelo valor global de 1.$
3.168.00 (três ail. c:ento e seaeeD.ta e olto reaitl);
3) PAl'ELAaIADA C:rDADEL'l'DA.Doa itens 03 d 08. pelo valor toul de
R.$ 1.591.00 (UI! ail, quinhentoa e noventa e lia reala);
4) DISnIBUIDORAI!.PAPKLAIllACASADOCADDltOL'l'DA.DOS ltena 04 e 06
pelo valor total de U 3,670,00 (trêa ail, aeiac:entos e setenta r!
ale>.

5) VESPASIAmFIORAVA1ITI• CIA. LTD&,DO it_ OS. pelo valor total de
U 500.00 (quinhentos reaia);
6) LUGl1TI aMb.CIO DE J:QUIl'AMElITOSDE BSCI.Il'OItlOLTDA.DOe iteDII 09 e
lO, pelo valor global de Il$ 6,160.00 (seis ail. cento •. sea8e1ita reaitl)
IV _ ADJUDICARãa e.pre •• a venc:edoras o fOI'1loec:laentodos •• teritlia I!
c:itados.

COINlTII. 112 09/95. (narocoLO 112 6.757/95). OIUETO: &QUISlç1o DE 15
(QUDZE) AP&lELIlOSDE PAC-SIXILEPAlA A sBÇÀODE roowmno,

Apreaeatado relatório. a CXIIlssAo. i UlLBDl-
a:ld.ade de votoa RESOLVE: .
I _ DJ:SCL&SSUlCAI.a e.pre •• 0000 UPRESIllI'rAÇOBS(DID.CUlS LTDA.por
ter c:otado equlp_nto fora cla.lIe8pl!.c:lfleacÕ6. exigiüs e ter deaa.. -
prido oa :ltena 07 e 14 das Obaen-acãea do edital;
II _ CLASSIfICAI.todaa _ d-.aia etlprea •• particlpaatea;
111 - J1JLGAI.VEIICEDOll&.obaervado o c:ritério "-Dor preço". a a1preaa
Sl'ST!X 'DLEIllFODl!rICA. LmIt..; .
IV _ ADJUDIClI.• vencedora o forneC:~Dto do •• terlal llc:ltado.

COIIV1.TI.F.! 04/95 (PRotOCOLOft2 21.181/93). 0LJE'l0: AQUISIç10 l In'r.t.l!
ç10 DE PElSIARASPAU. AS CXIIUCASDI. COLOUDOE ootmIBO. .

Apreaeatado relató~io. a (DIlSSIo ••. UD8Dt.!

asau.. Ir;! 01/95

a.nD. E 08/95 (PIIJI'OCtLOE 6.1S5/95), C&.JI'IO:jQlJISlçio DE MAQuI-

lIAS •• acun:a'1IAEAlS PAU • srçIo •• 1tIIL2ililO 10 1lU'aTAIIJJCTODO

•••.•••••ü lIe JlIJ.e-.to realizada

_ 12 (__ ) 'u.. do •• de "ril de 1995••.• 16,00 hor•• DO 42 8:!!

ar •••._ulel. Palácio ••. hnlÇt1.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO00 PATRIMÔNIO

8ELAClO ai 06i /95.-

UI/"ORDEM DE SERViÇO N••

HOME/CARGOIJ,DrACAO DIAS ALUSIVAS llfICIO PROTOCOLO

-----------------------------------------VERA LUCIA SOSSAI RISSATO 30 1995 03/01/95 001785/95
AUXILIAR DE CARTORIO Xiv.l 7
AS'l'ORGA

IVAKI EBBIJfG 30 1995 0.3/07/95 008921/95
AGEHTE DE LIMPEZA Nivel 12
CORBELIA

JURACI DE CONTO GOET'l'EKS 30 1995 06/03/95 010486/95
AUXILIAR DE CAR'l'ORIO Nivel 7
P'ORUII DI!: '1'OLEDO

JOEL HEIUlI REGAILO 30 1995 01/01/95 061975/94
OFICIAL DE JUSTICA Nivel fi e

IPI'RARGA

Jf1roTOX PRATES 30 1995 02/01/95 006895/95
OFICIAL DE JUSTICA Nivel fi
PALIlITAL

( S_ECR_ET_A_R_IA J

I _ Dr.scLUSD'IClI. a propo.ta apra •• nuda pela firas nooo II!J'IlESEI!IU.-
çOKSOMDClAlS LrDA. por cão aUDd.er a exl&êJlCU do lu- 06.be- c:c.o
ao C:0D8taDte do A:IEI.Odo ato c:oavoc:at:ório (aio eoPaU de aua proposta
praço Wlltitlo); .
II _ ClASSInCAI. E ..JULGAI.'fDtCIllOItl a .-pu_ VEDALDI.IJID\'JInIA J, ~
MlW:IODI PDSlAllAS UDA. pelo valor de U 10.076.S8 (dez .11. 8oI!taata
e •• ia r_i. e e1Pqllllllta cl!lluvoa);
III _ ADJUDIco. i e.pre_ venc:edora o fOrDee~to do b_ lteit:8d:o •

~ ..
filU

Preddente •• aio de JuIs-uto de LicitaÇÕes

A DIRETORA GERAL DA SECRE'l'AIUA DO TRIBmIAL DE JOS-
TlCA DO ESTADO DO PARANA tendo •• vista a. atribuicoe. que lhe .ao cor.-
ferida. pelo Decreto JUdlciario n. 173/89 e de contorwddad. cc. o dil~
posto no inciso X do artiqo 34 da Constituicao Estadual, ~lv. cone,.
der aos servidores do Poder JUdiciario FERIAS REGDLAJlEll'TARBS.'

•

lU DI LICI!MjGEsaIIlSSIo DI JIDç,

Prot.04.628/95-4 _ CORREGEDORGERAL DA JUSTICA - I - Tendo em vista o que
•

consta no presente protocolado, notad8lllCnte no Parecer

de t'ls.1l/12. da Assessoria do Departa-ento do Patrimônio.' AUTORIZO a lo-

cação de 02 (duas) linhas de acesso ao serviço móvel celular, pelo perlo-

do de 12 (doze) .eses. através da concessionária TELECOMUNICAÇÕESDO P~

IIÁ S/A - TELEPAR. pelo valor .erisal unitárIo, de R$ 11.88 (onze .reais e '

oitenta e oito centavos) referente a assInatura básica, perfazend0.um to-

tal .ensal de RS 44.51 (quarenta e quatro reaIs e clnquenta e ~ centavos)

por aparelho locado; autorIzo. alndá. o pag8lllento da quantia de RS 41.92 •

(quarenta e um reais e noventa e dois centavos), parcela única, a ser qui-

tada no ato da liberação dos aparelhos respectivos, correspondente a taxa'~

InIcIal de prograaação celular. independente.ente de medida llCltaclonal,'

de acordo cc. o art.24. II cc.blnado co- o art. 120 da Lei nl 8666/~3;

II Enc •• inhe-se o presente a Ilustrlsslaa Diretoria Geral desta Secreta-

ria, para forwauzação do contràto;

111- Ao Departa.ento Econôalco e FinanceIro. para as .anotações pertinentes;

IY - Publlque-se. E.- 11.04.95.
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JOSE CARLOS STABILE
OFICIAL DE JUSTlCA Kivel 5
CRUZEIRO DO OESTE - CIVEL

30 1995 02/01/95 054264/94 TICA DO ESTADO DO PARANA, tendo em vista as atribu1.coes que lne sao con-
feridas pelo Decreto Judiciario n. 173/89 ~ de conformidade com o dis-
posto no inciso X do artigo 34 da Constitu~cao Estadual, resolve conce-
der aos servidores do Poder Judiciario FERIAS REGULAMENTARES.

NOME/CARGO/LOTACAO DIAS ALUSIVAS IKICIO PROTOCOLO-----------------------------------------------------------------------VALERIO BARTOLOMEU GOETTEMS 30
OFICIAL DE JUSTTCA Nivel 5
TOLEDO

curitiba, 10 d. ABRIL de 1995

DA CClM'A SCIIOJI
DIRB'l'ORA GERAL

ORDEM DE SERViÇO N.' 669/95

PAULO EOUARDO
ESCRIVAO VARA
KARINGA - 2a.

NAMI 30
DE FAMILIA Nivel 7
VR FAK MENORES

1995

1995

06/03/95

01/04/95

005037/95

013148/95

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUS-
TICA 00 ESTADO DO PARANA, tendo em vista as atribui coes que lhe sao con-
feridas pelo Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o dis-
posto no inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conce-
der aos servidores do Poder Judiciario FERIAS REGULAMENTARES.

curitibB, 11 de ABRIL de 1995

ASCIMENTO DA COSTA SCHOH
DIRETORA GERAL

-----------------------------------------------------------------------NOME/CARGO/LOTACAO DIAS ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO ORDEM DE SERViÇO N.' 0707/95

-----------------------------------------------------------------------

A DIRETORA GERAL DA. SECRETARIA 00 TRIBUNAL DE JUS-
TICA DO ESTADO DO PARANA. tendo e. vista 5S atribuicoes que lhe sao con-
feridas pelo Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o dis-
posto no inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conce-
der aos servidores do Poder Judic15rio FERIAS REGULAMENTARES.

HONORATO APARECIDO FERNANDES LOPES 30
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 5
UMUARAIlA

WLISSEIA SUELI CONDE PEREIRA 30
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 10
KARINGA - 48. VARA CIVEL

MARIA ELENA MACHADODE PAULA 30
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 10
MARINGA

1995

1994

1994

01/06/95

03/04/95

20/03/95

016273/95

016015/95

014261/95
NOME/CA.RGO/LOTACAO elAS ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

VITOR SANTOS DA SILVA OLIVEIRA 30
OFICIAL DE JUSTlCA Nivel 6
PATO BRANCO

MAURICIO JOSE FERRERO 30
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 8
MARlLANDIA DO suL

LETICIA MESQUITA ROCHA SCHAUREN 30
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 10
CASCAVEL

005032/95

013479/95

013479/95

005032/95

005032/95

013479/95

31/03/95

01/04/95

31/05/95

01/05/95

30/04/95

01/03/95

1994

1990

1991

1995

1993

199430

30

30

30

30

30

CUritiba, 12 de abril de 1995

CLOVIS RIBEIRO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
PINMAO
CLOVIS RIBEIRO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
PINHAO
CLOVIS RIBEIRO
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
PIIIIIAC

GILBERTO GIL
ESCRIVA.O DO CRIME Nivel 2
WENCESLAU BRAZ
GILBERTO GIL
ESCRIVA.O 00 CRIME Nivel 2
WENCESLAU BRAZ
GILBERTO GIL
ESCRIVA.O DO CRIME Nivel 2
WENCESLAU BRAZ

011745/95

012870/95

018310/95

015350/95

010003/95

017134/95

013491/95

012161/95

28/03/95

05/04/95

24/04/95

02/05/95

03/04/95

02/05/95

06/03/95

02/05/95

1995

1995

1995

1995

1991

1994

1995

1994

30

30

30

CARLOS SALZANO SOARES
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 4
CTBA - 2a. VARA CIVEL

ORI...ANOOADAO BEREHULKA
ESCRIVAO DO CRlKE Nivel 3
ARAPOTI

JOSE MO•••.CIR PRATA
ESCRIVAO DO CRIME Nivel 3
PRlHEIRO DE MAIO
SUELI REGINA FIRMAN 30
COHISSARIO VIGIL DE MENORES Nivel 6
FORUM. DE TOLEDO
MARIA DITKUN DEMENJON DE SOUZA 30
AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 6
PONTA GROSSA - la. VR CRIMINAL

ORDEM DE SERViÇO N~' " 7 q7
A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÃ. tendo em vista as atribuiçõe~ dele-
gadas através do Decreto Judiciário n- 173/89. de conformidade com
a Lei Estadual n" 6174/70, e tendo em vista o contido no protocola-
do sob n" 12197/95-5. resolve cOnceder aos servidores do Quadro
Transitório do Poder Judiciário. adiante relacionados. trinta (30)
dias de FÉRIAS REGULAMENTARES.

MARIA GERALDA DOS SANTOS 30
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 10
MARINGA - la. VR FAM ANEXOS
AORECI DE SOUZA A PERRElRA 3O
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 11
PARANAVAI
CELIA GARCIA DA SILVA 30
ESCRIVAO DO CRIME Nivel 1
FOZ DO IGUACU - la. VARA CRIME

1994

1993

1994

01/04/95

02/05/95

01/07/95

011091/95

013487/95 .

015774/95
NOME/CARGO ALUSIVAS A PARTIR DE

015435/95

017511/95 JaAo BOSCO CARlfEIRO XAVIER
Agente Técnico Administrativo
ROORIGO GBNARO MARlHJfO

013505/95 . Agente Técnico Administrativo
TADEU ROMAO
Agente Técnico Administrativo

JOSE AMARILDO MORO
OFICIAL DE JUSTICA Nive1 5
SAO JOSE OOS PINHAIS
VITOR"IA ROSAR
AGENTE DE LIMPEZA Nivel 12
SALTO 00 LONTRA
DIRCEU OOS SANTOS
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 6
TERRA BOA

BENEDITO DE OLIVEIRA MENDES
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RECURSO ESPECIAL CIVEL

DESPACHO fROF&BXQO PRLQ gen flITISStMQ SE:tIHOR '.
pESgwaêBGAPOR PBBSIDEKTB

0027281-9/02
FOZ DO lGUACU
3A VARA CIVEL
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA
UBlRAJARA AYRES GASPARIN
ANA CLAUDIA BENTO GRAF.
DEBORA FRANCO DE GODOY
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS
SAN RAFAEL HOTEL LTDA
URlAS DE FIGUEIREDO FILHO
JOAO MARCOS RODRIGUES
NORMANDO FONSECA

'6g. 13.
JORGE JOSE DOMINGUES
MARLUS JORGE DOMINGOS
MUNICIPIO DE SAPOPEMA
NILSON LEMES BUENO

0035280-7/02
CURITIBA
3A VARA DA FAZENDA PUBLICA
ESTADO DO PARANA
DEBORA FRANCO DE GOOOY
ANA CLAUDIA BENTO GRAF
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS
RONALD LEITE SCHULMAN
ANTONIO CARDOSO E SUA MULHER
WALDEMAR PONTE DURA
ALBERTO MElJiADO RUI Z
LIUSSON'NAR LINO LOPES
LUERCY LINO LOPES

0022851-1/03
CURITIBA
3A VARA DA FAZENDA PUBLICA
LUIZ GASTA0 MONTE CARMELO
ROSI MARY MARTELLI
MARGARETH ZANARDINI
ESTADO DO PARANA
DEBORA FRANCO DE GODOY
ANA CLAUDIA BENTO GRAF
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS

:.RONALD LEITE SCHULMAN
ESTADO DO PARANA
DEBORA FRANCO DE GODOY
ANA CLAUDIA BENTO GRAF
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS
RONALD LEITE SCHULMAN
LUIZ GASTA0 MONTE CARMELO
ROSI MARY MARTELLI .
MARGARETH ZANARDINI

ADVOGADO
ADVOGADO
AGRAVADO
ADVOGADO

006. PROCESSO
COMARCA
VARA
AGRAVANTE
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
AGRAVADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO

007. PROCESSO
'COMARCA
VARA
RECORRENTE
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIDO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRENTE
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIDO
ADVOGADO
ADVOGADO

VISTA 60(S) RECORRIPO(S) - PARA CONTRA-RAZOES - EM
CARTOBIO PRAZO : 30 DIAS
RECURSO ESPECIAL CIVEL

rr----:-------:---~----__

'AGRAVO DE IHS'1'RUMEMTO CIVRL AO S.T ••F.

007 0022851-1/03
004 0034242-3/01
007 0022851-1/03
003 0032669-6/01
001 0027281-9/02
002 0027281-9/03
001 0027281-9/02
002 0027281-9/03"
006 0035280-7/02

CUIII!DA. 5••FEDlA. 20/04/1995

RECURSO EXTRAORDIHARIO CIVEL
002. PROCESSO 0027281-9/03
COMARCA FOZ DO IGUACU
VARA .: JA VARA CIVEL
RECORRENTE FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA
ADVOGADO UBlRAJARA AYRES GASPARIN
ADVOGADO ANA CLAUDIA BENTO GRAF
ADVOGADO '.DEBORA FRANCO DE GODOY
ADVOGADO FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
ADVOGADO GISELA DIAS
RECORRIDO SAN RAFAEL HOTEL LTDA
ADVOGADO URIAS DE FIGUEIREDO FILHO
ADVOGADO JOAO. MARCOS RODRIGUES
ADVOGADO NORMANDO FONSECA
DESPACHO
ADMITE O RECURSO.
RECURSO EX'l'RAORDINARIO CIVEL

G01.PROCESSO
COMARCA
VARA
RECORRENTE
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIDO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
DESPACHO
ADMITE O RECURSO.

WALDEMAR PONTE DURA

RONALDO ALBIZU DRUMMOND DE CARVALHO
ROSI MARY MARTELLI
SERGIO BOTTO DE LACERDA
UBlRAJARA, AYRES GASPARIN

UBlRAJARA AYRES GASPARIN
URlAS DE FIGUEIREDO FILHO

003. PROCESSO
COMARCA
VARA
RECORRENTE
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO .
RECORRIDO
ADVOGADO
DESPACHO
ADMITE O RECURSO.

0032669-6/01
CURITIBA
2A VARA DA FAZENDA PUBLICA
ESTADO DO PARANA
SERGIO BOTTO DE LACERDA
ANA CLAUDIA BENTa GRAF
DEBORA- FRANCO DE GODOY
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS
ROBERTO CARMELLO
MIGUEL CAVALI MIRANDA

P O R T A R I A N. 198/95
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada
do Estado do Paraná, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei,
e tendo em vista o protocolado sob n.
3975/95, .resolve:

RECURSO EXTRAORDINARIO ClVEL MANDAR CONTAR

0034242-3/01
CURITIBA
ESTADO DO PARANA
MARCIA CARLA'R RODRIGUES ALVES

:.ANA CLAUDIA BENTO GRAF
DEBORA FRANCO DE GODOY
FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO
GISELA DIAS
AGOSTINHO SALDANHA DE LaYOLA
MOACYR CORREA FILHO
RONALDO ALBIZU DRUMMOND DE CARVALHO

004.PROCESSO
COMARCA
RECORRENTE •
ADVOGADO .
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
ADVOGADO
RECORRIOO'
ADVOGADO
ADVOGADO
DESPACHO
DENEGA SEGUIMENTO AO RECURSO. (a.) DES. RONALD.ACCIOLY
RODRIGUES DA COSTA, NO EXERCICIO EVENTUAL DA PRESIDENCIA,
(RI-TJ, ART. 45, I).

em favor de ROSELI STELLE LENZI, matricula n. 5376, 1>o1.lxi-
liar Judiciário nivel 7, do Quadro de Pessoal da Secretaria
deste Tribunal, para efeito de aposentadoria, o tempo de 10
(dez) anos e 10~ (ce~to e nove) dias por serviços prestados
em atividade regida pela Lei Orgânica da Previdência So-
cial, nos períOdos de 10. de julho de 1978 a 25 de setembro
de 1985, de 10. de outubro de 1985 a 19 de junho de 1986,
de 23 de junho de 1986 a 30 de maio de 1987 e de 10. de ju-
nho de 1987 a 26 de outubro de 1988, consoante.o dispositi-
vo legal do art. 35, parágrafo 50., da Constituiçào' Esta-
dual.. .

Curitiba, 12 de abril de 1995 •

VISTA AQ(S) hGRAVAQO(S) - PARA CONTRA-MINUTA
PRAZO : OS DIAS

•

AGRAVO DE INSTRUMEHTO.CIVKL AO S.T.J.'
aos. PROCESSO
COMARCA
VARA
AGRAVANTE
ADVO""...AOO
ADVOGADO

0012542-4/03
CURIUVA
VARA UNlCA
MARIA MACIEL ABRAO
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO

.~~~ ..
AN'l'ONIOOESIR GONÇALVES
Presidente em exercício
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~ANOAOO DE SEGURANÇA N. 77.583-3, DE CURITIBA, 14s.VARA C(VEl. Im-
petrante: João Carlos Vidal Advogado: Aldo Medeiros Impetrado:
DI'. Juiz de Direito. litisconsortes: Ernesto Roberto Ullrich e Ou'-

c:onJistente. llOI acMÇOI que ac obripta • prcatar ao usufrutu.lrio, e de ""z que ••••• ibuiçJo

devida na locaylo, como assenta oi doutrina, nJo pt«isa .ser neceswiamente em ~

podendo s.!-Io mediante entrega de ou •••• coiua ao locador.
É de ac ver, porém, quc • própria oentcnça n:oonhccc que, do

que resultou doe autos, o réu prestava Ws serviços apenas eventualmente.

Em swna, =onhcceu-ac a reIaçJo de locaçJo entre as partca

porque ao réu se: pc:nnitira o 1110 do imóvel mediante retnõuiç.lo, na fonna de prestaylo de.

serviyos cvcntuaiI ao ent10 usufrutuário.
E, com tal pOstulado de direito, arredou"", como visto, a

alegaçJo de usucapi10 formulada em defesa Pelos réus.
Forçoso é convir porém, que essa concluslo da sentenç..a,

embora devidamente justificada com argwnentae de inegí.veI relevãncia, como é costumeiro ao

~u ilustre prolator, o Doutor Albino Jacomel Guérios, magistrado que abriIhanta a

rnagistratw'a paranaense, envolve quest10 de considerável dificuldade e profwtdidadejuridicaa,

suficiente para que se possa considerá.la altamente controveBa -e discutívtl. É quc, de

ordin.ário, a locaç!o envo~ rctribuiç.1o em dinheiro e, embora nJo a descarac~ a pri~r" a
retnbuição em bens diversos, a como MSClltado na sentença a nonnaImente tal retnbuiçlo

não se dá por prestay10 de serviços; e, de ordinário ainda, essa reb'ibuiçAo é periódica, e, no

caso, a prcstaç.Jo dos seMÇOI seria eventual AjlDlle-se, ainda, a circunstânci: de ClItat~se

frente a caso de posse trintenária em que ,lOque parece dos te:rnlOI da aentenç&, MO há prova

direta ou típica de locaç.io.
Todas laia circWlStâncias "idenciam que o e.quacionarncnto

jwidico que a sentença deu à situay10 de fato encontrada na prova - locação - é quest10 de

direito que, como ji exposto, pode ensejar graves ~gências de entendimento, erigíndo-se

em questão controversa.
O deslinde dessa matéria, como é óbvio, deverá ser feito

quando da apreciaç10 da apelaç.ão interposta pelos réus, ocwo em que haverá oportunidade

para exame aprofundado da prova no seu contexto geral., necessário para, e~ reexame r~ursaJ,

concluir-se pelo acerto ou não da sentença apelada.
Mas as circunstâncias aludidas são suficientes para autorizar a

limiJur pretendida ~ impetraçlo.

QJ..- Corno é sabido, a jurisprudência hoje pacífica, inclusive

do STF, é no sentido de, abrandado o rigor de sua SUmula n° 267, admitir o mandado de

segurança contra ato judicial visando atribuir efeito 8U~ a recunO que nl0 o tenha., caso

em que o mesmo assume nítida feiçJ.o cautelar, corno forma de suprir as deficiênciaJ do

sistema de recursos sem efeito suspensivo. Tal possibiJi~e, no entanto, segundo essa

orientação jurisprudencial, está submetida à ocorrência da possibilidade de dano irreparável ou

de dificiJ reparayIo periculum in mora ;, e à plausibilidade do direito invocado a fumu.s

bonijuris.

RELAçAo No" 505

TERCEIRO GRUPO DE C~RAS CIVEIS
DESPACHO - RELATOR

Primeira Divisão de Proces~o Cfvel

DEPARTAMeNTO JUDICIÁRIO
Divisão de Processo Cível

•

tro. DESPACHO: Ql~Ao que se vê doa autos, e precipt.laJ'l)mtc da sentenÇ'.

folO«lpiada às fls. 7<13,ERNESTO ROBERTO ULLRICH e sua muDter ajUizaram AçJo

de Despejo contra Q ora ifn.Pctrantc JOÃO CARLOS VIDAL e sua mulher, na qual

alegaram que há mais de 30 anos., Alfredo WiUy Wl8Chral c sua mulher, na qualidade de

usufrutuários do imówl silo à R. Felipe Camarão, 645, nesta Capital, locaram-no aos réus;

com a extinç10 do usufruto e consolidaç1o da propriedade imóvel em m10s deles. autor~

continuou a locação a produzir efeitos; nJo mais lhes interessando a Iocaç.lo, notificaram os

réus na forma do art, 78 da Lei nO 8.245191; como os réus recusam.se a deixar o imóve~

ajuizam a aç1o, objetivando o seu despejo.

Na contcstaçJo que Ofereceram, segundo se vê da sentença

mencionada, 08 réus negaram a relação ex locato, 8UStenlando exercer a posse hã mais de 30

anos com inimo de -donos, com o que se teria operado, em seu favor, o usucapião wbano

prcWto pelo art. 183 da ConslituiçJo Federal.

Não obstante, depois de rtgU1ar instruçJo em audiência, o Or.

Juiz julgou a açlo procedente, decretando o despejo dos requeridos, reconhecendo a existência

de relação locatfcia entre as partes.

Contra tal dc:cis1o O! réus tnterpweram rec\nO de apelação, .

que não tem efeito suspensivol a teor do art. 58, V, da Lei nO B.24519L
Impetram os réus., agora, o presente mandado de segurança

com o objetivo de obter efeito suspensivo à apelação interposta.

Para tanto aduzem, em resumo, que não obstante fartas provas

apresentadas, o Or. Juiz não conheceu de suas a1c~ções, além do que valeu-se de

intcrpretaçlo de lei que, pelo principio da hierarqUia das normas juridic.u, 010 tem força

derrogatória da norma constitucional que prevê o usucapião wbano. Entendendo presentes os

requisitos que autorizam a impetraçJo n! espécie, pedem seu def~ento liminar.

No caso, ante o que se analisou, estão presentes tais requisitos,

02 .• É de se:conceder a liminAr.

Na verdade, ao contrário do que a1Cg.un os' impetrantes, a

sentença conheceu de suas alegações, analisando a questão do usucapi10 deduzido na

contestação, mas assentando que, reconhecida a existência de locação, nl0 haveria posse ad
usucapionem, inconciliável com a qualidade de locatário.

Também' nlo se: vê na senlença prolatada a aplicaçl0 de

qualquer norma à qUal se emprestasse força derrogatória de dispositivo constitucion.aJ, corno se

alego.

NJo obttante tais cin;;\D1Stânc:iIIe 08 termos de certa forma

genéricos em que a impetração veio l.tnçada, fácil é peroeber que, na verdade, funda-!e esta,

essencialmente, em que a sentença nlo reconhecera o usucapi.io alegado em defesa pelos

n:queridos, o que está subjacente à alegação de que o Or. Juiz entendeu de n10 conhecer das

a1cgaç3ca dos impetrant.., concedendo o despejo.

Sob este aspecto, é de se ver, como já dito, que a sentença não

acollieu a a1eg.ayão de usucapião porque reconheceu corno existente relayl0 de locaçl0 entre

as partc:s., negada pelos réus, e de vez a qualidade de localários dos mesmos, então, SerLt

inconciliável com • posse ad usucap;omm, como aliAs realmente o é.

Em outras paJawas, NO hawria usuc.apiio.. porque existiria

locaçJo do imóvcl.

No enlanto, a e este é o ponto reIevmte a ser co~derado

nesta oportunidade a relação locatícia que a sc:nten~ ~u existente entre as partes

decorreu filo só de an.lJise da prova, como tMnbém, e sobstaocialmente, da .dcquaçJo jurídica.

da situação de fato encontrada nessa prova como sendo de locaçIo.

• P••.• !anto, • oentcnça, após r<gjstrar a prccaricdadc da prova

testcmuohal produzida, veio a fundar-ac, cuencialmente, no dcpoimcnlro pcssoaI do próprio

réu, que aludira a que o antigo uauh:utuãrio do imóvel autorizou-o() a ali morar em troca de

~ que prestaria ao mesmo. quando necesaitasse. Partindo dai é que a sentença

reconheceu a.eetayIo ex loca/o, porque havia uma mn"bWyJo do réu pelo uso do imóvel,.-.~....

a autorizM a liminar.
A probabilidade de dano de dificiJ reparação está evidente ante

a possibilidade: de, frente a sentença atacada por apelaçJio sem efeito suspensivo, ser executado

o desPejo, o que, ainda que se faça provisoriamente, im~á na perda da posse trinteniria

que os réus têm do im6vtl. A plausibilidade do direito inv~cado evidencia-se nas circunstAncias

já. analisadas de ser a concluslo da sentença, quanto à existência de locação, matéria de direito

que pode ensejar ponderáveis controvérsias, erigindo-se em qucstJo discutível de considerável

profundidade jurídica, tudo a indic~, pois, ser ao menos plausívtl a tese dos réus de que 'não

existia relaçl0 de locaçl0 no caso dos autos.
Como o que se alega substancialmente na impe~yão, como

já dito, é o nJo rêconhecimenlo do usuc.apião deduzido em defesa, e como a sentença afastou

tal alegaçlo por reconhecer relação de locação na espécie, e de vez que tal conclusão é matéria

allamenle discutivt~ segue-se que a conçesdo da liminar acha-se nos limiles da impetração,

pois que fundada essa concess1o nesse postulado que a sentença adotou pau afastar o

invocado usucapilo.

~ .• Em facc do expos1o, concedo I liminar para atribuir

efeito suspensivo à apclaç10 interposta pelos réUA contra a scnttnya que Ihel decretou c

despejo, prolatada na AçJo de Despejo quc, critre •• partca já nornUladaa ao irúcio _.

despacho, tramita perante a 141Vara Cível desta. ~tal, e até o julgamento do mencionado

recurso.

~ .• Tomem-se as seguinlea providências:

I) oncle.se ao ilustre Juiz da 14a. Vara Cível de Curibba,

encaminhando-sc.lhe cópias da irúcia~ dos documentos que I instruem, e deste despacho,

ÇQmunic.ando-lhe o deferimento da liminar e solicitando--Ihe as infonnaÇÕCll que entenlkr

necessárias, em 10 dias.
b) cite... aos .utoret da AçJo de Despejo, CRNEHO
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c) Intime-R.

ROBERTO UUlUCH •••• mulher REGINA CELU UUlUCH, n. qlUlidAdcdo
litisconsortes oeccsaário&,JW'I, querendo,integrarem • lideno prazode 10dia!,deduzindoas
razl)es que tivemn, como já requerido na inicial as 111.4, c obscrvando-se o endereço ali

fornecido.

Curilib&,11 d. abrildo 1995,

06;,
~~ ~

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO
PR I H E I RA Divisão de Processo Civel

,

'!xecução, porque não paga pelos devedores solidários, inclusive pelos importantes,

foi em fraude a execução, dado que aquele que pagou a divida toda tem direito de

receber dos demais a cota parte de cada um (artigo 913 do 'Código Civil).

"Não cabe no mandado de segurança a discussão se os bens

oferecidos à penhora pelo primeiro impetrante são suficientes, ou não, para garantia

da execução. De qualquer forma, a decisão impugnada não foge do principio de que a

aquisiçào de bem imóvel, dá-se pelo modo previsto no artigo 530, inciso I do Código

ReL m.seg. 0°77563-1 de Pato Branco.

Civil. pois os contratos. mesmo formalizados em procuração em causa própria, n. 64.
geram efeitos meramente obrigacionais.

"Consta a fi. 85, que a dívida executada em 28 de dezembro de 1993,

atingia cr$248.139,198,65 (duzentos e quarenta e oito milhOes, cento e trinta e nove

mil. cento e noventa e oito cruzeiros reais e sessenta e cinco centavos). Desta quantia,
RELAÇÃO N.- 506

QUARTO GRUPO DE CAMARAS CTVEIS
DESPACHO RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA N~ 77563-1 DE PATO BRANCO - 2a. VARA C[-
y!!: Impetrante: Sueli Harchiori. Adv.: Ruj)ens de Almeida.lm-

petrado: Doutor Juiz de Direito. litisconsortes: Valdir Esta-

deu Demori e outro. DESPACHO: VISTOS.

1. A impetrante aduz em sua inicial que: a) • adquiriu da empresa

Vitória Agropastoril ltda.,em 15.09.94, os direitos hereditários que dita empresa

possuia sobre o imóvel suburbano constituido pela chácara n. 167, matriculado sob n.

3699, no 10. CRI, • da comarca de Pato Branco; b) à essa pessoa juridica a sócia

."ajoritária Denise Salmoni Plagi Viganó, com 99% das cotas, casada em regime de

ieparaçâo de bens com Ulisses Viganó Jr., cedera, em 28.06.94, os direitos sobre o

'móvel, adquiridos por herança: C) na data que a impetrante adquiriu esses bens, a

executada Denise não tinha ainda sido citada para a ação de execuçâo, referida na

precatória, oriunda de Cuiabá, Mato Grosso, em execução na Comarca de Pato

Branco; na precatória o Juizo .a.quo. decretou em fraude a execução, entre outras, a

cessão de direitos acima referida; e) é adquirente de boa fé ,a cedente não tinha

nenhuma demanda contra si ajuizada e contra Oenize • não existia a ação dos

litisconsortes, porquanto a mesma não havia sido citada, não existindo a precatória

:md~ foi proferido o despacho impugnado, pois foi distribulda em Pato Branco no dia

.16.10.94 e a executada Denise foi citada em 30.03.05. f) para caracterização da

Ref. m.Soeg.n'77563-1 de Pato Branco.

fraude à execução hà necessidade da citaçao do Réu, não sendo suficiente o

ajuizamento da açao; g) a cedente Denise deve somente 116da quantia exigida pelos

litisconsortes passivos, h ) o co-executado nomeou bens à penhora e ainda tem a

cedente.executada outros em seu património.

O impetrante requereu, em liminar, efeito suspensivo ao agravo de

instrumento interpOs conta a decisão impugnada.

2. Tramita neste Tribunal de Alçada outro mandado de segurança em

que são impetrantes a cedente e seu marido sob n.77205.4 de Pato Branco, com os

onesmos fundamentos e pedido. Portanto, valem aqui a mesma fundamentação do

despacho proferido no mandado de segurança, referido, para a não concessão da

liminar requerida:

.0 processo de execuçào ajuizado pelos credores, litisconsortes

passivos,e para r6Ceber a quantia devida dos co-devedores, entre os quais

passivamente solidários estão 8 cedente Denise e seu marido, foi em 30 de dezembro

~ 1993 (decisão de fi. 22). No seu vencimento a prestação tomou.se, certa liquida e

ilxiglvef. e dada a solidariedade passiva, os impetrantes respondem com seu

>atrimOnlopor toda dlvida( artigo 896, Parágrafo único do Código Civil).

.Portanto, a cessA0 de direitos da segunda impetrante, celebrada em

28 de julho de 1994, quando já havia divida certa, liquida. exigida em processo de

cada coobrigado, admitem os impetrantes, deve 1/6.

"O primeiro impetrante foi citado e ofereceu bens à penhora. A

,)enhora de bens do casal ( direitos hereditários) sem a citação da esposa, devera

ser analisada no agravo de instrumento interposto.

.Ressalvou a deciSão impugnada os direitos de te~ceiros adquirentes.

determinando que de'positem em Juizo as prestações vincendas , relativas aos

!'legócios jurldicos que estipularam com os cessionários de direitos .

•Dada a abrangência e complexidade da lide entre as partes, não poc..~

desde logo, ser solucionada na liminar do mandado de seguranç~, além da ausênciil

dos requisitos M fumus boni iuris" e o periculum in mora" , para seu deferimento inicial.

3. Em consequência, indeferido a liminar requerida.

4. Notifique-se a autoridade, apontada como coatora, para que pres'

as informações que entender necessarias, no prazo de dez ( 10) dias.

5. Citem-se os htisconsorte passivos Elpidio Daroit e Valdir Estadc.l

Demori, para apresentação de defesa no mesmo prazo ..

6. Cumpridas as providências acima, vista a Procuradoria Geral C~.

Justiça, pelo prazo de cinco ( 5) dias.

Intimem-se.

Curitiba, 11 de abril de 1995.

JU~AN~ONIOi?S:g~
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

Divisào de Processo Clvel

RELACAO N.- 50 7

SeTIMP CÂMARA C!VEL
rESP1CHO RELATOR

APBLPÇÂO cIVEL N9 73868-5, DE CURITIBA - 2a. VARA DA FPZENDA PúBLICA.
Apelante: Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE
Advs.: Ciro Araújo Lima, Edegard Augusto Cruzzara Lessnau e Leontina
Ernesta CoJpani. Apelado: Metalúrgica Campina Grcmàe do Sul Ltda. Adv:-
Joran Pinto Ribeiro. DESPACHO: I - Avoquei os autos. Ir - Deixo sem
efeito o despacho de f. 365, proferido por equIvoco. lnt. Curitiba,l:
de abril de 1995. (aI Leonardo Lustosa.

DEPARTAMENTO JUDICIARIOSEGUNDA OIVIS~O DE PROCESSO CtVEL
RELAÇ~O N. 508

OITAVA CAMARA CIVEL

DESPACHO - RELATOR
APELAÇ~O CIVEL N. 74388-6 DE CDR8ELIA. Apelante I, G.T.R. Constru-
tora Ltda. e outro. Advs.: Luiz Henrique Bona Turra e Vicente PI_
lhares filho. Apelante 2: Banco do Estado do ParlnA S/A. Advs.t Sa-lazer Barreiros Junior e Paulo Roberto Barblerl. Apelados: Os "1_
aos. DESPACHO: Recebo os presentes eablrgol. Proallgl-&e.E.06.04.95. (a) Lope, de Noronha

DEF'ARTAMENTO JUDICIARIO
PRIMEIRA DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

RELACAO N. 509
PAUTA DE JULGAMENTO DA SESSAO ORDINARIA DA SEGUNDA CAMARA CIVEL A

REALIZAR-SE EM 26 DE ABRIL DO CORRENTE ANO AS 13:30 HORAS. OU SESSOES

I
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CASSAR

PORTARIA N° 044I9S

CONCEDER

•

~-
ArrrO~~H~ENOES

ocurador de Justiça

••••
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N° 04SI90

PROCURADORIA GERAL DE JU!rI1ÇA

RELAÇÃO N° 04/95.

1) - Ação Penal nR 88/94 - réu: ROBERTOD'I.lTXOVSn- A'Teg!

de: PAULOSÉRGIO7ERRARI.Au'iência d. inquir1ç •• d.& /

teete~8 .rrolatas pe19 acueação, designada para e /

di. 07/11/95, .8 14:)0 hora••

JUIZ. !'!'.o.:L0lJli~,(A.L..Pi:IIl0 ..~ •.....

MINISTERIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARANÁ

por imperiosa necessidade dos seNiços. as fiuia5 da !i6lVidora JOSICLEIA UMA MOREIRA, rehllentes ao
exercic;o de 1995, a partir do dia 02 de abnl do t1uente, assegurando-lhe as 29 ('IInte e nove) dias restanteS

para gazo em época oportuna.

3 servidora VERA HELENA FARIA. RG. n. 3.243.430-41PR., licença medica para tratamento de saúde em
pessoa d~ famllia, pelo perlodo de 15 (quinze) dias, a partir desta data.

o DlRETOR.SECRETARIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribu;ç6es que lhe são delegadas através da ResoluçAo n. 625, de 09 de maiO de
1994, tendo em vista o contido no protocolado n. 0541195-SubsedeIPGJ. resolve:

o OIRETOR-SECRETARIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela ResoluÇão n. 625, de 00 de maio de 1994.
tendo em VIsta o contido no protoeo!ado n. 01486195-PGJ, resolYe:

18•.lÇ1o PENAI.NSI 153/92-Mareelo Dias de Paula-Fabiano Grentesk1
-inquirição de testemunha da defeea-denúncia-instrução e julga-
mentotlJ.dv. lh:a. lilomena Chr1stoforo
19.AÇ1CPENALNR 222/92-Luc1ano Throy Mora1s-"inquirição de te~
.temunha da denúncia no dia 10/05/95 àe 14:00 boras.A.dv. Dr. Doy.
glas S. Osternarck
20oAçl0 PEllALN' 116/94-Xl1zabete de Fatima Llara-"1Iiterrogató -
-ri" DO dia 23/05/94 as 16:30 horas"Adv. Ir. Paulo Grott Filho
21• .&.çl0 PXNJ.LNR 20l/93-Carloe Renato de Paula-"inquirição de
testemunha da denúncia no dia 04/05/95 as 15:00 horae"-Adv. Drl
TeIma. Fagundea Carrilbo
22•.lçl0 PENAlNR 035/94-Maur!ciO de Alenc~"inquir1ção de tes-
temunha. da denúncia no dia 02/05/95 as 16:)0 horaa"Adv. Irio J.2.
sé T. Krw:m

23.AçlO PENALNI!:074/94-José Moacir Correia CaaJ;Ubo-Pedro Iri-
Deu Lemos-"inquiriçâo de testemunha.da denúncia no dia 04/05/95
ae 13:]0 boras"-Adv. Dr. Angelo Pilatti Junior e .Dr. :D3J.ton'Na-
daJ.
24.AÇ10 PENALN" 091/93-Antonio Carlos FlorentUlO Skrenkoivic -
Dirceu Alaércio Costa-"inqUirição de testemunha da denúncia no
dia 04/05/95 às 16:30 horae"-Adv.Dr. Henrique Hennemberg

25.AÇ10 PENALN" 159/92-Migue1 Laurentino dos SaDtos-"inquiri -
ção de testemunha da defesa-instrução e julgamento "-Adv. Dr. G:!l.
raldo Almeida Santos
26.AÇlo P~TALN" 203/93-Luis Carlos Laa-"Inquirição de testemu-
Ilha da denúncia no dia 02/05/95 as 14:30 horasn-Adv.Dr. Carlos I
Fabiano Goulart
27.A~O PErtA!.N" 055/93-Francisnaldo ILigue1 de 01iveira-Francil!
co Itigue1 de Oliveira-li inquirição de testemunha da denúncia no
dia 18/05/95 às 14:00 boraa"-Adv. Dra. TeIma :Fagundes Carrilbo

28.AÇ10 PEliALN" 072/93-Natal.ia Machado-"inquiriçào de "testemu-
nha da denúncia DO dia 25/05/95 as 15:00 horas"-Adv. Dr'. Darcy'
Nadal
29.AÇ10 PENAlNQI45/93-Noe1 Caetano do Prado-Ilinquirição de
testemunha da denúncia no dia 25/05/95 às 16:30 hora8" .•AdV. Drt
Telma Fagtmdes Ce.rrilho
30.AÇ10 PDAL N" 035/93-João Maria Mendes Luiz-Inquirição de
testemUDba da denúncia no dia 18/05/95 às 13:30 horas"-Adv. Dr.
Edezio Souto Cutrim
)1.AÇ10 PENALN" 086/93-Paulo lftaroos Alves Pin'to_lIinterrogató -
rio do acusado no dia 24/05/95 às 14 horas"Adv. Dr. Vitor Leal

32.:A.~TAPRECAT6RIA-Comarcade campinas-SP-inquiriÇão de teste-
wunha.da acusação no dia 17/05/95 as 10:)0 horae"-Adv. Dr. Nel-
son Xavier de 'Bri'to
33. CARTAPRroAT6RIA- Comarca de são Paulo-"inquirição de teB~
munha da def~sa no dia 06/05/9~ ás 15:15 hor~s"Adv. Dr. Fernan7'
do Catapa.n:J Prinoe xavier
.:o,~ . •
J4-• .lÇ1o pm.u. NR259/92-Evaldo labia We1ber--Dentmo1a orocedente.
Conde~ção peJ.o c;tigo 129 cs.put do CP à pena de quatro meses de
4etençao-substituida a pena privativa de liberaade por peDa de
muI.ta. sq.u1valente quinze dias-mul ta. Custas pelo réul'õ.Adv. Dr. )lar
ce10 Balzer C~rreia -

3Z-AC1?PE'NJl,N" l44/92-Eraldo Antunes-"apresentação das alega ~
çoes fi..nais .DO prazo Iegal.'IAdv. Antonio Bueno-Assitente de acus!!
çio.
-36.AÇ10PEllALN' 139/93-Al t~ir Rocco de Lima Junior"inquirição d.
testemunha pelo ae~iBtente de. acusação no dia 25/04/95 às 14:15 I

horas perante o Jm.zo da Vara de Carta Precatória Criminal de Cu-
ri~iba" •.1dv. Dr. Antonio Nunes Rocba-Ase1tento de acu~ção

,
CO~lA.CA DE ..slo IlATll%JS.j)Q soL, .

- me. VAIU CRIIIlIlAL -.
•.••••••••••• ~I • • • • • • • • • • • •. ..•.•••••••••••• • .••••••..•

ESCOLA SUPERIOR DO MINISrtRIO PÚBLICO

. O OIRETOR-SECRETARIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO E~AOO 00
PARANÁ, no uso das atribUiç6es que lhe 510 delegadas pela ResoIuçIo. n' 625, de 00 de maio de 1994,
tendo em vista o contido no pratoeolado n.l)543t95-SubsedeJPGJ, resatve.

CASSAR

. . ~ das 5e1Viços .5 fMi.s do ~ OOMINGOS BENEDITO 'OA SILVA,
=.r:~exerclc:1O Oe 1~, • partir do 'dia (}4 de abril do t1uente, asseguf1IIndo-lhe os 29 (VInte e nove)

~ restantes para gozo em época oportuna.

PORTA1UA N" 902195

PORTARIÀ)l.-dia

)SÃO MATEUS DO SUL

37.Açlo pnlAL N' 092/92-Victor Vilha-"!Janife.tar-ee em três
sobre as testemunhas da defesa"Adv. Dr. 01impioEatorillio

38.Autos de Habeas Corpus 11" 015/95-Euclides Caetano da Costa.-.llu
{aio .Caetano da Costa:"Indefer1do o pedido de habeas Corpus rre:
vent::.vo"- Adv. Dt". Joao Soares dos Reis

39.Açlo PEN.AI.NIl252/92-Sir1e1 Monteiro de Lima.-"Apreaentar ~ de-
fesa prévia no prazo Iegal".Adv. Dr. Antonio França

4o.Açl~ PENALNR025/92-Wander1ei Ern~sto larqu8s"Apresen'tar as
~egaçoes fiDais DO.prazo legal sob pena .de ser nomeado defensor'
pUblico ao acusado e comunicação à O.A.B."Adv. Dr. Ivani F.loriano
Prare
4l •.lÇ1o PENALRi 061/93-Bodney Baseo-"apresentação. das alegações'
finais no pra:ao legal". Adv. Dr. Bernardo Eliel Tones Pereira

" '



MARIA MERCIS SOMES ANICETO, JUIZA DE DIREITO DA SEGUNDA VARA
CRIMINAL DA COMARCA DE CURITIBA. CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, FAZ
SABER, a'todos que o presente edital virem ou dele tiverern conheci-
mento, com o Flrazo de 1~ DIAS dias, que não tendo -sido possível_,
citar pessoalmente o t'euabai~o 'lualificado, pelo pr-esente cila-o e
chama-o a comparecer Flerante este juízo, no dia e hora de~ignado~,
a fim de ser interrogado, se ver processar e acompanhar a todos os
demais termos dos autos a 'lue responde_

DIAIlIO
o Diretord. Esrola Superior do MIDbtério Público do htaao 00 raraaa. no UlIU wu
atribuiçõesque lhe foram delegadas pela Resoluçlo nO 230/95. resolve

DESIGNAR

I() ProfessorDANILO DE LIMA para, no primeiro semestre do corrente ano. ministrar aula
de Direito EJeitoral, no CUBOde Aperfeiçoamento para ingresso na carreira do Ministério
Público, em Curitiba.

DA JUSTIÇA Pág. 7'

Dado e Flassado nestd cidade e comarca,
Curitiba~ 11 de abril de 1995,

ARTIGO, ART 1~7-ROUBO

HORA: 16:4:5

AATIGO: ART 157-ROUBO

HORA: 16:45

AUTOS No. ~~,leO-~
AUDIÊNCIA: 1~/O~/9~

RÉU:
CLARINDA MINGOTTI,
FILIAl;l50: 1

---------------------------------------------------------------------

EDITAL DE CITACAO - PRAZO 1~ DIAS DIAS
====================================================================

:===================================================================

:~=================================================~================

AUDIÊNCIA: 15/05/95

AUTOS No _' 95. 120-9

1ARIA MERCIS GOMES ANICETO, JUIZA DE DIREITO DA SEGUNDA VAAA
:RIMINAL DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANA, FAZ
;ABER. a todos que o presente edital virem ou dele tiverem co"heCl-
mente, com o prazo de 1~ DIAS dlas, que não tendo sido possível,
citar pessoalmente o rêu abai~o 'lUallficado, pelo presente [Ita-o e
chama-o a comparecer perante este juízo. no dia P. hora de~lgnados,
a fim de ser interrogado, se ver proceS'5ar e acompanha'- a todos os
dFmais termos dos autos a que responde

---~-~~---
l~~:~REITO================================-===================================

====================================================================

===========================================-==------------ -
EDITAL DE CITACAO - PRAZO 15 ÕIAS-ÕI~S------==-=======

==================~==============~==================================

==================================================================:=

Dado e pas'5ado nesta cidade e comarca,
Curitiba, 11 de abril de 1995

====================================================================

~llu,
CLARINDA MINGOTTI,
F ILIAC2W: 1

==========================================;=========================

g.p8J05

------------------------------ --_._--_ .._--- -------- ---- --- ----------- --

~~~;~=~~~~;~=~~~~~==~~~~~;~~==;~;;~==~~==~~;~~;~==~~==;~~~~~~==~~;~=
CRIMINAL DA COMARCA DE CURITIBA. CAPITAL DO ESTADO DO PARANA FAZ
SABER, a todos que o presente edltal Virem ou dele tiverem cO~heci-
mento, com o prazo de ~5 DIA~ dlas, que não tendo slClo Flossivel,
citar pessoalmente o reu abal~o QUallficado, pelo presente clta-o e
cha~a-o a comparecer perante este juízo, no dia e hora deSignados
a fim de ser Interrogado, se ver processar. £' acompanhar a todos o~
demaiS termos dos autos a 'lue reSPonde.
~~~~;=~~~~=;;~~;~:;=====~~~;~~~==~~=;~;:~~~;;=======================
---------- L _

AUOIÊNCIA: 15/05/95 HORA: 16:4~t --------------
~;~7==============~=================================================
CLARINDA MINGOTTI,
FILI ACl50: I

===============================================--
Dado ~ Flassado nesta c~~:~:=:=~~::;~:~=====
Curltlba, 11 de abril de 1995.

========~==============================================~============

=========u=====:====================================================

•••~ ••••=••=.=.==.= •••==.===.=.=.===.=== ••=.=.===.=.------------
Eu,~c~~_(ANA MERCEDES CAMARGO)Escrivã Desig SUbsc;~~~--------==
====================================================================

~-------===============

REMOVER

EDITAIS JUDICIAIS
COMARCA DE CURITIBA

EDITAL DE CITACAO - PRAZO 15 DIAS DIAS

ado por iacorreçJo

apedido, o doutor Rootmo JOAO BAGGIO, R.G. nO 138,088-71 PRo no cargo de Promotor de Justiça de
amincia final. com fullÇOes de Substituiçao em Seção Judiciária da OOIlllln;ade CURITIBA, conforme 05
ciJcu.lose certidao nO 010/95 do Departamento de Recursos HumaR06 desta Procuradoria Geral de Justiça nos
lamo5 do artigo 118, inciso I, a11neaego, da Constituição Estadual, com os proventos de inatividade a que faz
jai. oonsistentesem \I~mento básico, \ICl'bade representação e adiciO . .nco) quinqüc!nios.

Curitiba, 02 de £everciro de 199 .

OBo(éo\i1-9
OLYMPIO DE SÁ SOlTO MAIOR NET

Procundor--Gend de Ju~.

••===================================================~=========

ATO N° 074195

~,r~-;~;-;~~~~-~;-~~~~~~~-~~-~~~~~~~-~~~~-~~;~~~~.----------
AV. CANDIDO DE ABREU, 468 - 60_ ANDAR - CURITIBA/PR

N10PERElRA
- l!RllMQ JUSTIÇA-

DIRETOR

MINLSTÍRIO PÚBUCO DO ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL Dl JUSTIÇA

ATON.~

O PROCURADOR-CERAL DE JUSTiÇA. no uso de suas
atriboiçOcsconferidas pelo Mtigo 127, parágrafo 2° da Constituiçao da RepUblica Federati't'a do Brasil, com
Amdamentono artigo 14, inciso lU, parágrafo 1°. da Lei ri' H49, de 2S de setembro de 1.968 e artigo 10.
i:Dciso ¥fi • da Lei n" 8.625. de 11 de fCV'C1'eirode 1.99]. e lendo em vista a Resolução ri' 008, de 02 de
kmeiro de 1995. do Egrégio Conselho Superior do Ministério PUblico, protlXXllonO 00302l9S-PG1. dc?de

APOSENTAR

.z========================~====================================

---------------------------------------------------------------

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA. no exercido das
. conferidas pelo anigo 127. parágrafo 2° da Constituição da República Federativa do Brasil, com

6IllIatMnlO!lOanigo49. pan\grafo ]0, da Lei nO5.849. de 25 de setembro de 1_968, com rcdaçiIo dada pela Lei
mcnlar nO18, de 09 de janeiro de 1986, artigo 10, inciso VI. da Lc:i nO8.625, de 12 de fcvereiro de

1.993,e lendoem lista o protocolo nO000540/95. Subscde, decide

,.OPÇÁo, o doutor JOSE CARLOS DA COSTA COELHO - RG N° 278.190-5/ PRo 2° Promotor de
~ de entláncia final da comarca de PONTA GROSSA, 30 cargo de 1° Promotor de Justiça de igual

. da comarca de PONTA GROSSA_

;1;;2'~
ANTERO DAS

Procurador-Geral de J

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA, no exercido das
lbbliçOes conferidas pelo anigo 127, parágrafo 2" da Constituição da República Federativa do Brasil, com
I':BtImenlono artigo 49. parágrafo ]0. da Lei n° 5.849. de 25 de setembro de L968, com redaçao dada pela lei
Qmpkmcntar nO28, de 09 de janeiro de 1986. artigo 10. inciso VI. da Lei nO8.625, de 12 de fcverciro de
1.993,e tendo em vista o protocolo nO000540/95, Subsede. d~de

REMOVER

OPÇÃO, o doutor CARLOS, ALBERTO BAPTISTA. RG N° 1.296.337-81 PR, 1° Promotor de Justiça
de entrância final da comarca de PONTA GROSSA. ao cargo de Promotor de Justiça de igual entrância, junto

"-'-"-'~~?J .
ANTERO DASIUí ,r~

;. Procurador-Geral de Ju~ aI eJ:erdcio

~icado por incor~io '
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